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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 25ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 10 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e onze minutos do dia vinte e sete de junho de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Cristovam Buarque, Lídice da Mata, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Alvaro Dias, Paulo Bauer, José Agripino, Delcídio do Amaral, Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificam ausência os Senadores Cyro Miranda e Mozarildo Cavalcanti. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação das Atas das Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. O Presidente faz leitura de comunicado sobre política de vistos dos Estados Unidos da América. Passa-se à Pauta: ITEM 1 – REQUERIMENTO Nº 639, de 2013, de autoria do Senador Zeze Perrella, que “Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período compreendido entre os dias 02 a 07 de julho de 2013, para participar do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional, a convite formulado pela Confederação Nacional da Indústria, a realizar-se em Leipzig, Alemanha; e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do país no mesmo período.” Adiado. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 30, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CARLOS EDUARDO SETTE CAMARA DA FONSECA COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.” RELATOR AD HOC: Senador Eduardo Suplicy. Sabatina realizada. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LINEU PUPO DE PAULA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana.” RELATOR: Senador Jarbas Vasconcelos. Sabatina realizada. Os Embaixadores Carlos Eduardo Sette Camara da Fonseca Costa e Lineu Pupo de Paula são convidados a compor a Mesa e fazer suas exposições. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Cristovam Buarque, Vanessa Grazziotin e Eduardo Suplicy. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às onze horas e catorze minutos e reaberta às onze horas e dezessete minutos. Atua como secretário e escrutinador o Senhor Senador Eduardo Suplicy. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. Atuam momentaneamente no exercício da Presidência a Senhora Senadora Vanessa Grazziotin e o Senhor Senador Eduardo. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às onze horas e dezenove minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
Notas Taquigráficas
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 25ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Itens 2 e 3 de nossa pauta.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 30, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.

Autoria: Presidente da República

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.
ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LINEU PUPO DE PAULA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana.

Autoria: Presidente da República

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.
Convido S. Exªs os Srs. Embaixador Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa e o Sr. Embaixador Lineu Pupo de Paula. (Pausa.)

Informo a V. Exªs, os Srs. Embaixadores, que serão sabatinados pelas Srªs e Srs. Senadores, que V. Exªs terão o prazo preliminar de até 15 minutos para a exposição de suas diretrizes, de suas reflexões, para que, em seguida, nós possamos abrir o debate para as Srªs e os Srs. Senadores. 

Concedo, portanto, a palavra a S. Exª o Embaixador Carlos Eduardo Sette Câmara Fonseca, designado pela Presidenta da República para chefiar a missão diplomática do Brasil junto à Comunidade das Bahamas. 

Tem a palavra V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu agradeço. 

Como o Embaixador Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa foi Embaixador até pouco no Afeganistão, eu pediria a ele para na sua exposição fazer menção não apenas sobre o futuro em Bahamas.  Acho que seria muito interessante, tendo em conta que há esforços de paz realizados na última semana, inclusive ali no Kuaite, no Oriente Médio, com participação do Governo dos Estados Unidos no Afeganistão e do Talibã, se pudesse nos dizer uma palavra sobre isso; acho que será muito relevante. 

É isso que gostaria de sugerir. 

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Pois não, Senador. 

Sr. Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores; Sr. Senador Eduardo Suplicy, Relator; Sr. Senador Paulo Bauer, Relator; Srs. Senadores e Senadoras, agradeço a oportunidade de estar aqui e ser arguido por V. Exªs.

Conforme mencionou o Presidente, estou sendo indicado e serei Embaixador, caso aprovado por V. Exªs, junto à Comunidade das Bahamas. 

A Comunidade das Bahamas, senhores e senhoras, é um país próspero, situado ao sul dos Estados Unidos e a oeste de Cuba e de São Domingos. Ele está numa situação privilegiada de observação, eu diria, porque está a 100km de Cuba e a 200km dos Estados Unidos. 

É um país plenamente democrático que possui dois partidos que um deles é o Partido Liberal Progressista e o outro é o Movimento Nacional Livre. O Partido Liberal Progressista, ora no poder, conta com 28 Deputados, e o Movimento Nacional Livre com o restante dos Parlamentares. É preciso assinalar que há um sistema chamado Westminster de parlamentarismo, no qual há uma Câmara Baixa, uma Câmara Alta. E, no período de cinco anos, o Governo pode ser derrubado por indicação do Primeiro-Ministro e podem proceder a novas eleições. 

Reiterando alguns detalhes importantes, as Bahamas possuem a terceira renda per capita das Américas – Estados Unidos, Canadá e as Bahamas –, tudo isso fruto do turismo e fruto também de serviços financeiros, como bem sabem V. Exªs .

Passando aqui para pequenos detalhes informativos, o Parlamento é bicameral: Senado e Assembleia Legislativa; o Chefe de Estado é a Rainha Elizabeth, há um Governador-Geral e um Primeiro-Ministro. 

O PIB real das Bahamas é de US$8,2 bilhões. O PIB por paridade poder de compra é de US$11 bilhões; comparados com os US$2,5 bilhões do Brasil, a variação do PIB foi de 2,5%.

A expectativa de vida é de 71 anos. O índice de alfabetização é de 95%, e o índice de desemprego é alto, de 14%. 

As exportações do Brasil para as Bahamas somaram US$213 milhões. As exportações das Bahamas para o Brasil foram irrisórias, não há por que comentar. 

Em relação às relações bilaterais, Senadores, o Brasil abriu a Embaixada em Nassau em 2005. Tradicionalmente as relações entre o Brasil e as Bahamas são cordiais. Para isso muito contribui a Embaixada residente do Brasil nas Bahamas, que atua em conformidade com a comunidade econômica do Caribe, a chamada Caricom. 

No passar do ano, houve o incremento de 12% do turismo brasileiro para as Bahamas. Isso se deve ao fato de que não há mais a necessidade de se ir aos Estados Unidos para ir às Bahamas. Há uma companhia panamenha chamada Copa, em um voo, aliás muito conveniente, que faz São Paulo-Panamá e Nassau. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Faz também de Manaus-Panamá.

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Manaus para Nassau? Eu não sabia, Srª Senadora. Não tinha ideia disso. Então, já tem uma ramificação importante no Brasil. 

As exportações brasileiras para as Bahamas são compostas, em sua maior parte, por óleos brutos de petróleo. Depois, alguma maquinaria. 

Um tema importante para as Bahamas é a situação do Haiti, porque as Bahamas sofrem uma imigração desordenada do Haiti. Então, há possibilidade de cooperação trilateral entre Brasil, as Bahamas e o Haiti, até porque nós também temos, hoje em dia, essa situação dos imigrantes do Haiti, como bem sabem V. Exªs.

Do ponto de vista das relações externas é importante notar que as Bahamas apoiaram a candidatura do Dr. José Graziano da Silva para a FAO. Deram apoio a ele e estão estudando a famosa proposta brasileira de ascensão ao Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Deve-se assinalar, quando se diz respeito à cooperação entre os dois países, que as Bahamas possuem a quarta maior instalação de transbordos de navios no mundo ocidental. Disso participa a Petrobras, que faz bom uso disso. É uma plataforma importante para o Brasil, porque, dali para Cuba, e, sobretudo, para os Estados Unidos, seria uma fonte de economias de escala para o Governo brasileiro.

Do ponto de vista das Bahamas, o grande interesse é o etanol. Em virtude da vulnerabilidade energética, eles teriam um enorme interesse com o etanol.

Há um detalhe muito importante que está acontecendo há muito pouco tempo: as Bahamas aquiesceram em assinar com o Brasil um tratado de cooperação penal em matéria judiciária. Isso pode fazer com que eventuais iniciativas de lavagens de dinheiro e similares possam ser mais bem controladas.

Nas últimas eleições gerais – já comentei com os senhores –, o Partido Liberal Progressista teve a maioria dos votos, e o Movimento da Frente Nacional é o Partido das minorias.

Já houve algum progresso. Em relação ao esse partido, o PLP já realizou um plano de urbanização de Nassau, realizou um referendo sobre a legalização do jogo nas Bahamas, referendo no qual o jogo foi derrubado. 

Mas, enfim, as Bahamas têm uma enorme necessidade de cooperação brasileira, no que diz respeito à energia renovável.

Do ponto de vista militar, as Bahamas dispõem de uma Força de 1.500 soldados, comandada por 68 oficiais, que dispõe de 26 barcos–patrulha, para impedir o tráfico de haitianos e para impedir, também, o tráfico daqueles que se usam, que se valem das Bahamas, como trampolim para imigração para os Estados Unidos.

É preciso também, dentro do contexto turístico das Bahamas – o turismo representa 60% –, imaginar que os chineses estão construindo um resort de US$3,4 bilhões, que está gerará empregos, para o ano que vem, da ordem de 6 a 7 mil pessoas, o que é importante numa economia pequena como é a economia pequena como o é a das Bahamas.

Senhores e senhoras, não pretendo cansá-los mais. O que queria dizer é que as Bahamas são um país plenamente viável, que, por exemplo, não tem dificuldade nenhuma de sobrevivência, têm poucos acordos bilaterais. Acho que o Brasil tem todo interesse em participar mais ativamente nos entendimentos com as Bahamas, sobretudo, agora, que temos uma Embaixada.

Agradeço a paciência dos senhores e muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Embaixador Sette Câmara. 

Concedo a palavra a S. Exª o Embaixador Lineu Pupo de Paula.

O SR. LINEU PUPO DE PAULA – Bom dia a todos. 

Sr. Senador Ricardo Ferraço, Srª Senadora Vanessa, Sr. Senador Suplicy, é, para mim, um prazer estar aqui hoje.

Eu fui convidado pela Presidente e pelo Ministro das Relações Exteriores para ser Embaixador na República Cooperativista da Guiana. Para mim, é uma grande honra estar aqui hoje presente falando um pouco sobre o país. Espero poder contar com o apoio de V. Exªs para a minha indicação.

Acho que ser embaixador num país de fronteira sempre traz uma responsabilidade adicional, e a Guiana – vamos ver pelo que vou falar agora – tem uma importância bastante grande para o Brasil.

A Guiana foi colonizada por holandeses e por ingleses – quando nós estudávamos no colégio, era a Guiana Inglesa – e se tornou independente só em 1966. 

Uma característica importante que diferencia a Guiana dos outros países da América do Sul, além da língua inglesa, é que ela foi colonizada por escravos africanos e por hindus. A Inglaterra, quando houve a abolição da escravatura, trouxe da Índia a mão de obra para trabalhar nas plantações da cana-de-açúcar. Então, hoje em dia, o país é marcadamente dividido entre a população hindu, que é mais ou menos de 40%, e a população africana, que são mais de 30%, e isso se reflete na vida diária da Guiana. Os partidos políticos são ou de hindus ou de africanos. Atualmente, quem está no poder é o Presidente Donald Ramotar, que é de origem hindu. Isso tem provocado, na história da Guiana, às vezes, conflitos bastante sangrentos. O Presidente, de origem hindu, trabalha com o Congresso de maioria africana, o que tem dificultado bastante o próprio desenvolvimento do país.

A Guiana, bem rapidamente, é um país pequeno, menor do que o Estado de São Paulo. A população é aproximadamente da do tamanho de Sergipe, e o PIB da Guiana não chega a US$3 bilhões, quer dizer, é um PIB que é metade do PIB de Roraima, com quem a Guiana faz divisa.

O comércio com o Brasil também é muito pequeno: cerca de US$30 milhões por ano, e esse valor é praticamente 100% de exportações brasileiras.

A economia da Guiana também é baseada em produtos primários: arroz, camarão, açúcar, ouro, bauxita, e ela fica muito dependente tanto do clima quando dos preços das commodities no mercado internacional.

Além disso, a Guiana sofre com falta de infraestrutura, falta de mão de obra, pequeno mercado. Então é um lugar onde o Brasil tem uma contribuição a dar.

Um dado interessante também da Guiana é que 55% dos guianenses moram fora do país, e isso se reflete, como já falei, nesse problema de extrema falta de mão de obra, principalmente na área de saúde, que, na Guiana, é um problema bastante complicado.

A necessidade de melhorar a infraestrutura do país tem feito com que os últimos governos de Georgetown tenham buscado apoio principalmente para a construção de hidrelétricas. Esse é um assunto muito interessante, porque as hidrelétricas que estão sendo planejadas para a Guiana seriam quase que como foi a Itaipu, nos anos 70, só que a energia viria para Roraima, Manaus. Então, duas hidrelétricas estão sendo planejadas. O valor é excessivo, é muito dinheiro. O cálculo é de US$8 bilhões. Seriam duas hidroelétricas, uma estrada que ligaria Boa Vista até Georgetown e um porto de águas profundas também em Georgetown. 

Então, para o Brasil, há o interesse pela energia elétrica produzida por essas duas hidroelétricas possa alimentar toda a Região Norte do Brasil. E, como a Guiana tem uma estação de chuvas diferente da nossa, com a ligação de Roraima ao sistema elétrico brasileiro, esse seria um projeto de extrema importância para a segurança energética do Brasil. 

Além das hidroelétricas, há a questão da estrada. Essa estrada que hoje em dia liga a fronteira com o Brasil até Georgetown é uma estrada de terra intransitável numa boa parte do ano. 

O importante aqui é a gente falar sobre a relação entre o Brasil e a Guiana. Em 2009, o Exército construiu uma ponte ligando Roraima à Guiana. Essa ponte, que é uma ponte pequena, aumentou muito o comércio na região e também serviu como um princípio de um aumento de contatos entre autoridades dos dois países. Eu acho que hoje em dia a gente pode dizer que ambos os países conferem prioridade a essa relação. 

O interesse da Guiana com o Brasil, além do de diversificar parceiros, agora é olhar mais para o sul. Toda a política externa da Guiana era para o Caribe, para o Canadá, para os Estados Unidos e, óbvio, para a Inglaterra. 

Para o Brasil, o nosso maior interesse, além desse projeto que hoje nós temos de integração sul-americana, acho que é a questão da infraestrutura. 

O Presidente Donald Ramotar, Presidente da Guiana, já demonstrou interesse em aumentar a relação com o Brasil e, com isso, essas obras de infraestrutura seriam muito importantes.  

Na região de fronteira, há uma permeabilidade muito grande entre os dois países. Calcula-se que mais ou menos dez mil brasileiros moram na Guiana, e, desses dez mil brasileiros, a maioria é ilegal e trabalha em zona de garimpo, porque uma das grandes riquezas da Guiana hoje em dia é a exploração de ouro, de diamantes e de pedras preciosas. 

Ainda com relação a hidrelétricas, a construtora Queiroz Galvão tem interesse em participar desse projeto, que, como eu estava comentando, inclui duas hidrelétricas muito grandes, uma estrada que ligaria Boa Vista até Georgetown e também a construção de um porto. 

Além dessa cooperação em infraestrutura, existe uma grande cooperação na área consular por causa dos problemas de fronteira...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Embaixador, desculpe a interrupção.

O SR. LINEU PUPO DE PAULA – Pois não.  

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Será só por uns minutinhos, se V. Exa me permite.  

É que eu gostaria de declarar aberto já o processo de votação e pedir que o Senador Suplicy possa coordenar os trabalhos por um segundo, até que eu atenda a um importantíssimo telefonema. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – SP) – O senhor pode continuar, Embaixador Lineu Pupo de Paula.

O SR. LINEU PUPO DE PAULA – Obrigado. 

Então, além dessa questão de infraestrutura, que eu considero muito importante – caso o meu nome seja aprovado aqui nesta Comissão e no Senado, é um dos assuntos que eu terei como prioridade para mim –, nós temos problemas na área consular. Nós temos relato de tráfico de pessoas, maus-tratos por parte da Polícia, principalmente quanto a brasileiros ilegais na zona do garimpo, temos tráfico de drogas, roubo de veículos de Roraima que são levados para a Guiana, tráfico de armas de fogo. 

Quer dizer, existe, então, uma série de Comissões do Ministério das Relações Exteriores, o Itamaraty, que se reúnem frequentemente com as autoridades da Guiana para tentar amenizar e resolver alguns desses problemas. 

Existe também uma vertente de defesa. A saída, essa estrada que se construiria de Roraima até Georgetown seria, em matéria de defesa, um caminho muito importante para o acesso do Brasil ao Atlântico, ao Caribe. A estrada também teria uma importância, porque ela seria um meio de comunicação e poderia aumentar muito o comércio entre a Região Norte do Brasil com os Estados Unidos, com a América Central e com o próprio Caribe.

Existe cooperação na área de defesa. O Brasil está treinando oficiais da força aérea da Guiana para vigilância do espaço aéreo. A ideia é que eles possam usar os nossos sistemas, o Sipam e o Sivam, porque eles não têm nenhum controle do espaço aéreo. 

E eu queria, finalmente, mencionar que a ABC tem podido manter todos os projetos de cooperação que até agora estavam em andamento. Apesar do contingenciamento de recursos, a cooperação continua. 

Então, eram esses os comentários que eu tinha a fazer hoje sobre a Guiana. Eu considero que ela é e será cada vez mais um parceiro estratégico do Brasil. 

Eu chegarei a Guiana, a Georgetown, caso aprovado por V. Exªs, com o meu maior ânimo e maior vontade de contribuir para a relação bilateral.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – SP) – Muito obrigado, Embaixador Lineu Pupo de Paula. 

O Senador Cristovam Buarque deseja formular alguma observação, pergunta. 

Eu queria avisar, Senador Cristovam, que está se iniciando a votação, na CCJ, de projetos que eu terei que votar, e, na hora em que começar mesmo e for chamado o meu nome, vou ter que me dirigir até lá e votar, mas rapidamente vou voltar. Na hora em que eu for aqui chamado, eu agradeço se V. Exª puder presidir por instantes...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Farei isso.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – SP) – ... enquanto eu vou, voto e volto. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Mas a minha colocação é rápida.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – SP) – Tem a palavra, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Eu quero, Srs. Embaixadores, primeiro, felicitar o Governo que, mais uma vez, continue cumprindo o compromisso de usar embaixadores de carreira.

(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Eu acho que isso significa uma melhora do serviço, embora, de vez em quando, seja possível alguém de fora da carreira, por razões outras, terem condições de representarem bem o Brasil. 

Eu aproveito muito essas sabatinas para ver se adquiro uma aula dos senhores sabatinados. Em relação não ao País especificamente, porque isso os senhores já falaram, já deu para aprendermos, a não ser coisas muito específicas que eu não tenho. Eu gosto é de procurar ver como os Embaixadores do Brasil estão pensando sobre os grandes problemas do mundo contemporâneo que vão passar pelas relações internacionais e aí vincular com o seu respectivo país.

Eu tenho uma lista grande, que não está comigo agora e que eu gosto até de olhar, porque fiz até uma palestra sobre isso no Instituto Rio Branco algum tempo atrás, onde fui Professor, mas há alguns pontos, por exemplo, que vão tocar os próximos 20, 30 anos, como, por exemplo, o tráfico. O tráfico vai ser uma determinante nas relações internacionais: tráfico de drogas, tráfico de armas, tráfico de crianças, tráfico de órgãos, tráfico de mulheres, tráfico de trabalhadores. Então isso vai crescer.

A minha pergunta é: como o Brasil vai ter uma política nessa área e como o País, para onde vocês vão, repercute esse específico assunto?

Outra questão são os recursos naturais. Daqui para frente vamos ter que disputar recursos naturais cada vez mais, especialmente um deles chamado água. Cada vez mais, daqui para frente, a água vai ser um fator fundamental na vida e na produção. E o Brasil vai ter que pensar como fazer isso, como vamos administrar um patrimônio que é da humanidade e que é de cada País, e no Brasil de uma maneira especial, porque nós somos um grande fornecedor, digamos, de água. Nós temos um dos maiores patrimônios de água doce do mundo inteiro.

Então, como fica na relação com o País? No caso de Bahamas, eu acho que não é problema água para nós. Mas, no caso do Suriname, vai ser um problema no futuro, pode vir a ser, como no Paraguai, por causa do aquífero. Então, água.

Outra questão para a qual a gente tem que se preparar muito tem a ver com o Suriname, que é o problema das florestas. Como a gente vai tratar as florestas no mundo? 

Eu defendo uma posição que pode parecer muito ousada e alguns dizem que é uma visão diferente de patriotismo e de nacionalismo, mas realmente reconheço que o mundo global está exigindo uma visão diferente. Eu acho que um dia vamos ter que internacionalizar todas as florestas do mundo, no sentido de que, para usá-las, deveremos seguir normas éticas, internacionalizar. E, Senadora Vanessa, que é dessa área especificamente das florestas, creio que no futuro a gente vai ter que ter regras muito éticas internacionais para definir o uso nacional das florestas, ou seja, a nacionalização não vai ser sob o ponto de vista da propriedade, a propriedade continua nacional, mas com regras internacionais.

Eu gosto de comparar isso com os condomínios habitacionais, em que você é dono de todos os móveis que existem na sua casa, mas não pode tocar fogo neles. Você paga a sua conta de água, mas não pode deixar a torneira aberta de noite. Então, existem regras condominiais que definem o uso, em que cada unidade, do patrimônio ali dentro. 

Eu creio que, daqui para frente, nós vamos ter que ter cada vez mais regras condominiais, como se tentou com o acordo de Quioto, regras condominiais que definam o uso. E aí haverá choque nas fronteiras e entre países. 

No caso da floresta não é só a fronteira. No caso de floresta, nós vamos ter um problema. Essa saída vai ter que ter uma relação muito especial com a Rússia, que é um dos países que tem as maiores florestas do mundo, o Canadá, alguns países africanos, alguns países asiáticos. Então, este é um ponto: as florestas.

Quando eu coloco a água, eu queria falar especificamente e ouvir a opinião sobre os rios. Como estarão, no futuro, nas negociações, Senador Ricardo Ferraço, o uso de rios, sobretudo o uso de rios fronteiriços? 

Eu lembro que já o presidente Truman tinha uma proposta de internacionalizar os rios fronteiriços. É claro que, quando a gente vê isso lá nos Estados Unidos, a gente sabe que é em defesa dos Estados Unidos, porque não se imagina os Estados Unidos defendendo a humanidade e o Planeta e colocando seus interesses nacionais em função dos planetários. É o contrário. Eles sempre trabalham como colocar os interesses planetários a serviço da nacionalidade norte-americana.

Mas nós devemos ter uma postura humanista e contemporânea. E digo contemporânea em relação a longo prazo.

Outro problema é a cooperação científica e tecnológica. Como o Brasil pode oferecer ciência, pode receber ciência? Como é que nós vamos ficar diante do uso de patentes nossas que são essenciais para a vida nas relações com outros países? 

No caso de países como o Suriname e Bahamas, há mais um detalhe: são países menores que o Brasil, e eu diria até, mais pobres que o Brasil ainda. Eu não sei se a renda per capita de Bahamas é menor que a do Brasil. Confesso que não sei agora, mas não deve estar muito menor, não.

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – É a terceiro do continente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Do Continente. 

É, terceira. 

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Após os Estados Unidos e o Canadá. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Pois é, a de Bahamas é maior do que a nossa. 

Mas, de qualquer maneira, país pobre do ponto de vista da sua dimensão total, assim como a renda per capita da China, que é menor do que a de muitos países, e é , hoje, a segunda maior potência.

Então, como é que a gente pode cooperar com esses países? Em que áreas? Cultural? Científica? Tecnológica? Nossas empresas financeiras? Financiando nossas empresas?

Então, essas são as perguntas, que têm a ver com o Embaixador, em geral, e têm a ver com o Embaixador, especificamente, no respectivo país.

Há muitos outros pontos, a meu ver, que vão dizer respeito às relações internacionais no futuro. Mas eu me prenderia a este: o tráfico, incluindo o tráfico de armas, de drogas, de crianças, de órgãos, de mulheres e de trabalhadores. 

Creio que são essas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra a S. Exª a Senadora Vanessa Grazziotin; em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Inicialmente, quero cumprimentar os Embaixadores aqui presentes: o Embaixador Carlos Eduardo e o Embaixador Lineu. Ambos estão indicados para países muito próximos: um, fazendo fronteira com o Brasil; e o outro, muito perto. Então, estamos todos em casa. Os senhores, inclusive, em pouquíssimo tempo, como disse o Embaixador Carlos Eduardo, indo pela Copa, chegam rapidamente ao Brasil. 

Agora, o melhor caminho, Embaixador, é via Manaus. (Risos.)

A Copa, Senador Ricardo Ferraço, é uma companhia que teve visão. Ela construiu dentro do Panamá, que não é apenas o Canal do Panamá, é hoje um hub muito importante do transporte aéreo. A Copa está cada vez mais presente no Brasil. Eu acho que, além de São Paulo, de Manaus e de Minas Gerais, há vários voos saindo de vários lugares. Porque lá, de fato, foi feito um hub, Senador Cristovam. E nós, no Brasil, teríamos essa condição de ter, no Norte do País, se tivéssemos tido a visão antes, um hub também para transportar principalmente os turistas brasileiros, porque são em número significativo. Mas todos vamos até o Panamá, para de lá nos dirigirmos a outros países, seja da América Central, da América do Norte ou mesmo do Caribe.

Agora, em relação às Bahamas, pelos dados que nós recebemos – e o Presidente da Comissão, Senador Ricardo Ferraço procura orientar muito bem todos os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras para o debate –, apesar de ser muito grande o fluxo de recursos do Brasil para Bahamas, esses recursos se referem mais à aplicação em mercado financeiro, visto que lá, como o senhor mesmo disse, é um forte paraíso fiscal. E isso é uma coisa complicada, pois é o quinto destino dos recursos do Brasil. O quinto é Bahamas. 

Fora isso, o comércio vem diminuindo. Não sei, mas, pelos dados que temos aqui, o intercâmbio comercial bilateral – que chegou a ser, pegando importações e exportações, de US$297 milhões, em 2007 – baixou para US$174 milhões agora. A que o senhor atribui essa diminuição no nosso relacionamento comercial?

Há outro ponto que eu levanto. Eu andei lendo, não sei exatamente onde, algumas notícias em relação ao cerco se fechando aos paraísos fiscais, dentro da comunidade econômica internacional, no âmbito – não sei – das Nações Unidas. Então, que o senhor falasse um pouco também sobre isso, sobre qual seria o impacto, nas Bahamas, hoje, se ela perdesse... Porque, como o senhor disse, é o terceiro PIB per capita. Em decorrência do quê? O senhor falou turismo e a questão financeira: serviços financeiros. É o inverso: primeiro, serviços financeiros e, depois... Que impacto teria? Seria isso para a V. Sª. 

Com relação à Guiana, eu peço desculpas, porque fui atender um telefonema importante, relacionado a questões da nossa Região Amazônica. E eu digo “nossa”, porque o senhor vai par um país que compõe o bioma Amazônia.

Temos a OTCA – Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, que procura cada vez mais a integração entre os oito países da Amazônia. A sede da OTCA é aqui. Nós conseguimos aprovar junto ao BNDES – e era justamente o Presidente Luciano Coutinho com quem eu conversava – conseguimos aprovar o primeiro projeto internacional do Fundo Amazônia, que é a unificação do monitoramento da Floresta entre os oito países. Cada qual faz o seu, mas teremos, em muito pouco tempo, a integração desses dados todos.

Eu e o Senador Cristovam temos alguma divergência, talvez, na forma de colocar, porque eu não vejo a nossa Floresta, a biodiversidade como patrimônio da humanidade. Eu a vejo como patrimônio do povo brasileiro. Agora é obvio que temos de estar sujeitos a regras que têm de ser semelhantes para todos. Não há dúvida quanto a isso. 

Como o senhor disse, o Protocolo de Quioto é para isso. 

A OTCA, Senador Cristovam, é exatamente para isso, tem esse objetivo. Aqui estamos eu o Senador Jorge Viana, que já foi Governador do Acre, está lá o Embaixador Lineu, que está indo para a Guiana. Do nosso lado, há a Colômbia, Venezuela e fronteira. Então, é obvio que o se fizer aqui vai impactar lá. A hidrelétrica que se fizer aqui gera impactos nos outros países e vice-versa. Então, é claro que temos de atuar como se fossemos um condomínio, de forma democrática, respeitando a soberania de cada nação, de cada país. É exatamente esse o objetivo que se busca na OTCA.

Eu quero dizer, Embaixador Lineu, que eu sou uma entusiasta desse organismo internacional. Eu procuro estar sempre em todas as atividades da OTCA, porque entendo que nós precisamos, de fato, de interagir. Dentro de todas as lutas da OTCA, uma delas é a que já está se efetivando hoje, além de muitas outras; penso em coisas maiores, como a questão ambiental, em começar a trabalhar a questão ambiental. Eu vejo o monitoramento apenas como um ponto. Acho que as nossas regras ambientais para a Amazônia têm de ser as mesmas da Guiana, as mesmas do Peru, têm que ser assemelhadas.

E o segundo grande projeto, Embaixador, que iremos trabalhar politicamente é a criação de uma universidade da Amazônia. Isso faz parte da carta, do programa da OTCA. É importante. Na semana passada, aqui nesta Comissão, houve uma audiência pública para debater a pretensão de uma empresa privada americana chamada Amazon de obter com exclusividade o domínio genérico na Internet.

Então, no Brasil, o Presidente Ricardo Ferraço, pessoalmente como Senador já entrou na luta. Recebi o seu expediente, Senador, que, como Presidente da Comissão de Relações Exteriores, está muito envolvido nisso.

Então, eu gostaria que o senhor dissesse o que poderia fazer em relação a isso na Guiana para que essa luta seja fortalecida e a sua visão em relação à OTCA e todo o seu programa.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu gostaria de indagar o Sr. Embaixador indicado para chefiar a nossa missão na Guiana – e eu estou chamando V. Exª de Embaixador, porque V. Exª está vindo de uma importante missão junto à Venezuela. 

Há estimativas de que, pelo menos, 9 mil cidadãos brasileiros fazem um processo migratório de frequência na Guiana, sobretudo em razão da mineração de ouro. Essa frequência tem-se estabelecido de maneira muito intensa e é uma migração muito sazonal. Essa migração de brasileiros se dá em alguns períodos do ano e não se dá em outros períodos.

A pergunta é como V. Exª considera-se estar preparado para a nossa missão em Guiana, para dar atenção e sustentação a essa imigração de brasileiros e se o Brasil e a Guiana já dispõem de instrumentos bilaterais que possam possibilitar uma perfeita cooperação e uma perfeita convergência neste campo. 

Segundo, indagar a V. Exª se é diretriz do Governo, se é diretriz do Ministério das Relações Exteriores, portanto, diretriz de V. Exª intensificar os esforços para que a Guiana possa fazer parte do Mercosul. Existem já tratativas, intenções relevadas de parte a parte? Como V. Exª pretende colocar isso no seu GPS, no seu tratar de diretrizes e trabalho?

Passo a palavra, então, portanto, aos nossos embaixadores.

Consulto ao Senador Eduardo Suplicy se deseja fazer a indagação aos Srs. Embaixadores.

Portanto, a palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito obrigado, Presidente Ricardo Ferraço.

Em primeiro lugar eu agradeço o Senador Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, que foi Embaixador de 2009 até recentemente no Tadjiquistão e, cumulativamente, no Afeganistão, se puder nos dizer uma palavra sobre os esforços de atendimento, visando à paz, entre os EUA, que tem tido uma presença militar muito forte, o próprio Governo do Afeganistão e o Talibã. 

A razão destas duas perguntas é porque, nas duas últimas semanas, tem havido um noticiário a respeito de como no Oriente Médio está havendo um esforço de tentativa de diálogo. O Governo do Afeganistão teria expressado que gostaria que fosse realizada a reunião no Afeganistão e não, acho, no Kuaite ou em Doha. Agradeço se puder nos informar, porque se trata de uma das regiões do Planeta Terra onde, há muito tempo, vêm se desenvolvendo ações de instabilidade e de insurreição, desde o tempo em que a União Soviética ocupou o Afeganistão, e que até hoje não se resolveu bem. Quem sabe o senhor poderá nos dar uma visão de quem ali conheceu mais de perto os problemas. 

Com respeito às Bahamas e também com respeito à Guiana, Embaixador Lineu Pupo de Paula, eu agradeço se puder nos informar mais sobre o tema que ambos mencionaram da importância de ambos os países terem uma maior integração com toda a América Latina e o Caribe seja no Mercosul seja na (Inaudível.), visando à integração desses países de maneira a mais adequada possível, tendo em conta que é intenção do Brasil promover esta integração da América Latina e do Caribe da forma mais rápida possível.

E gostaria de encaminhar para ambos o meu livro sobre a renda básica de cidadania, colocando-me à disposição.

Quero informar a ambos que, ainda na reunião havida do Parlatino, no Panamá, no dia 30 de novembro, foi aprovado a chamada Lei Marco da Renda Básica, elaborada e aprovada por consenso, por iniciativa de uma deputada do Equador, de representantes do Uruguai e da Venezuela e por mim próprio, que leva em conta muito a lei aprovada pelo Brasil para instituir gradualmente o direito de todas as pessoas, em cada nação, ter uma renda básica incondicional.

Então, isso poderá ser encaminhado aos Parlamentos tanto das Bahamas quanto da Guiana. Coloco-me à disposição de colaborar na discussão desse propósito.

Muito obrigado a ambos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Sr. Embaixador Sette Câmara, há a impressão de que os Estados Unidos da América teriam um sentimento de redução do seu interesse pelo Caribe? Dentro da geopolítica dos Estados Unidos da América, o Caribe já foi inclusive considerado terceira fronteira dos Estados Unidos da América. Há essa percepção? Qual é a avaliação que V. Sª faz, até em função da ocupação desse espaço, aqui relatado por V. Sª, de investimentos chineses nas Bahamas?

Eu gostaria de V. Sª pudesse abordar isso. 

Vou passar para V. Sª a palavra e, em seguida, ao Embaixador Lineu Pupo de Paula.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Presidente, inspirada em V. Exª, eu poderia fazer uma complementação ao Embaixador Lineu? 

Será muito rápido.

O Embaixador falou a respeito das hidrelétricas que estão sendo estudadas. Eu não sei se eu perdi essa parte, mas gostaria de saber qual a capacidade de geração delas e qual o nível de negociação com Eletrobras, que possivelmente as está negociando.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Embaixador Sette Câmara.

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Sr. Presidente, o que eu diria para tentar esclarecer a pergunta de V. Exª é que os Estados Unidos têm uma relação muito especial com as Bahamas. É uma relação que vem da independência. Como saberá o senhor, quando houve a guerra da independência das Bahamas, nos Estados Unidos, quase todos os lealistas americanos que estavam do lado da Inglaterra imigraram para as Bahamas e levaram seus escravos negros. Então, há uma alinhamento muito grande das Bahamas com os Estados Unidos, e os Estados Unidos oferecem uma certa proteção, inclusive militar, para que se evite o tráfico de drogas e de pessoas em relação às Bahamas.

Eu diria que essa massa crítica, resultado da presença e da proximidade das Bahamas, não me leva a visualizar nenhum afastamento dos Estados Unidos em relação às Bahamas. Muito pelo contrário, até porque a própria política fiscal, ou melhor, o fato de as Bahamas serem paraíso fiscal, de certa forma, oferece uma válvula confortável de escapamento dos Estados Unidos em determinadas situações. 

Espero ter respondido à pergunta do senhor.

Sr. Senador Suplicy, eu considero a situação do Afeganistão insolúvel. Não vejo como aquela situação possa progredir. Eu explico para o senhor. Há um governo muito fraco no Afeganistão, que é o governo do Karzai. É um governo trespassado de corrupção, absolutamente inconfiável. Ele vai ser substituído no ano que vem, mas acontece um detalhe muito interessante, Senador: o Paquistão controla o Talibã. Por que o Paquistão controla o Talibã? O Talibã é visto como uma força auxiliar paquistanesa no conflito com a Índia. Então, o serviço de inteligência paquistanesa, que é poderosíssimo, treina o Talibã, fornece material, fornece equipamentos, sempre no espírito de utilizarem os talibãs no caso de um conflito com a Índia. De maneira que nas vertentes, em um país que já vem de guerras com a Inglaterra no período colonial, com a guerra contra a União Soviética, não vejo um corpo sistemático que possa propiciar uma governança para o Afeganistão, na medida em que o Karzai vai sair. Não sei se será substituído por alguém de confiança. Não vejo isso. Por um lado, o Paquistão tem toda a intenção de desestabilizar o Afeganistão, porque são inimigos históricos. Então, sem um controle efetivo do Talibã pelo Paquistão, isso não progride.

Por outro lado também, há que notar que o Talibã é uma força, além de extremamente poderosa, extremamente violenta, Senador. Eles colocam bombas em ônibus de crianças, atacam escolas de crianças. Há dezenas de mortes de crianças no Paquistão.

Então, eu não vejo o Afeganistão como tendo um substrato de governança. Sobretudo depois que os Estados Unidos, a Inglaterra e todas as forças do Ocidente saíram, eu não vejo como pode haver um cimento que torne aquele país viável. É uma incógnita. Pode ser que, daqui a um ano, encontre-se uma situação, mas, no momento, eu não vejo isso, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Embaixador Lineu Pupo de Paula.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, permita-me. 

Como V. Exª foi embaixador no Tadjiquistão e, extensivamente, no Afeganistão, chegou a morar no Afeganistão também ou ficava mais no Tadjiquistão?

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Não. Eu fui embaixador no Paquistão, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – No Paquistão. 

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – No Paquistão, e era embaixador cumulativo no Tadjiquistão. O Tadjiquistão não oferece nenhum problema. Sua cidade é tranquila, trabalhadora, mas eu ia muito ao Afeganistão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Ia ao Afeganistão. 

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Ia muito ao Afeganistão. Uma vez por mês. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mas nunca chegou a ser ameaçado, do ponto de vista de sua integridade física? 

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Eles colocam uns carros especiais para a gente, e o único trajeto seguro que há em Cabul, Sr. Senador, é o trajeto do hotel ao palácio do governo. No mais, a insegurança é total. São ruas protegidas e tudo mais.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Está bem.

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – Eu tive esse problema de integridade física porque explodiram a Embaixada da Dinamarca, vizinha à minha. Então, a minha, não digo que ficou numa situação deplorável, mas todos os dias os rompidos, portas fora do lugar. Não foi uma experiência agradável. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – De maneira que, agora, o senhor merece um lugar pouco mais tranquilo nas Bahamas. (Risos.)

O SR. CARLOS EDUARDO SETTE CÂMARA DA FONSECA COSTA – É. Se eu for aprovado! 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito obrigado.

Perdão, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª tem alguma coisa contra a que ele possa ser movido para um ambiente mais tranquilo, não, né? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A Senadora Vanessa estava querendo me mandar um pouco para o Afeganistão, para conhecer! 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com a palavra S. Sª o Embaixador Lineu.

O SR. LINEU PUPO DE PAULA – Obrigado.

São várias perguntas que eu recebi aqui e que falam de água. Uma pergunta sobre a energia elétrica, sobre as hidrelétricas que estamos com a ideia de ajudar a construir.

Eu diria o seguinte: se nós olharmos bem o mapa, existe o que se chama a ilha das Guianas, que incluiriam as três Guianas, mais um pedaço da Venezuela, no Rio Orinoco, iria por Roraima e Amapá. Existem geólogos e geógrafos que consideram isto uma ilha: o sul do Amapá, o sul de Roraima, o Orinoco, na Venezuela, e o Oceano Atlântico. E é uma área com uma importante bacia hidrográfica. 

Como eu já comentei na minha exposição, as hidrelétricas seriam construídas, sendo que uma teria 700 megawatts e a outra, 2 mil megawatts. São hidrelétricas consideráveis e que resolveriam todo o problema de falta de energia, principalmente em Roraima, que ainda depende da energia que vem da Venezuela. E, como a gente sabe que a Venezuela, hoje em dia, está com problemas estruturais internos, como a gente sabe que existem esses problemas na Venezuela, isso se reflete em Boa Vista com falta de energia. É bastante complicado.

A Eletrobras ainda não está envolvida no projeto. Por enquanto, a Queiroz Galvão com a OAS têm um acordo com o Governo da Guiana, para fazer os estudos de viabilidade. Mas o que o Governo da Guiana quer é justamente que, além da hidroelétrica, seja construída, seja asfaltada a estrada que iria de Georgetown até Boa Vista praticamente e que também fosse construído um porto de águas profundas dentro de Georgetown. Isso permitiria a saída de produtos, tanto de Manaus como de Boa Vista, e também poderia aumentar a importação brasileira de produtos que viriam do Caribe, da América do Norte.

Então esse é um projeto prioritário. Eu acho que é um pouco ambicioso demais o projeto, porque ele prevê, a custo atual, US$ 8 bilhões de dólares. Se nós pensarmos que Chipre foi salva com US$10 bilhões, US$8 bilhões é um projeto muito ambicioso. Mas eu acho que é de interesse nosso, é interesse estratégico, é interesse de infraestrutura; ajudaria ao desenvolvimento tanto da Guiana como também do Norte do Brasil. Então é a instrução que, caso eu seja aprovado, eu seguiria adiante, dando o apoio necessário, porque é prioritário para a Guiana.

Bem, com relação à OTCA, também Guiana faz parte, conta com o apoio da OTCA. O Ministério das Relações Exteriores da Guiana hoje em dia é um ministério muito ativo, participa de todas as reuniões, e tanto a CAF, a Cooperativa Andina de Fomento, quanto o BID têm todo o interesse em participar de projetos nessa região.

Georgetown é também a sede do Caricom. Então, com relação a essa cooperação, existem tratativas de cooperação tanto do Mercosul com o Caricom quanto da Guiana com o Mercosul. A Guiana foi formalmente convidada para fazer parte do Mercosul, como estava associado. A missão brasileira já esteve em Georgetown para ajudá-los a preparar a documentação necessária para esse pedido de ingresso. A ideia é que talvez até o fim do ano, ou em 2014, seja sacramentada a participação da Guiana como membro associado do Mercosul. 

O que mais teria a falar? Ah, a fronteira. Sim, a fronteira é um problema bastante complicado, porque ela é muito permeável. Depois da construção dessa ponte no Rio Tucutu, que liga os dois países, houve um aumento ainda maior de tráfico, tanto de brasileiros, tanto de pessoas como tráfico de drogas. A gente tem que lembrar também que não existe controle do espaço aéreo da Guiana; eles não têm técnicos, não têm equipamentos para fazer o controle do espaço aéreo.

Por isso, o Ministério da Defesa aqui do Brasil está dando treinamento para oficiais da Guiana, para permitir que aquela região, principalmente do interior, mais perto da fronteira com Roraima possa ter um maior controle. A gente estaria disposto, inclusive, a fornecer dados do Sivam para que não haja tanto tráfico de drogas, de vôos dessas avionetas. No Brasil há a Lei do Abate, apesar de que não a tenhamos usado a lei até hoje; na Guiana não tem. Então, há uma preferência hoje em dia dos traficantes de voarem sobre as três Guianas.

Os brasileiros reclamam muito do tratamento que eles recebem das autoridades da Guiana, mas o problema é que eles não estão na capital, Georgetown. Eles estão todos no interior, nas áreas de mineração, e são ilegais; a maioria deles é ilegal. E muitas vezes não chegam até Georgetown as reclamações de que nós ficamos sabendo depois, por meio de reuniões. Mas o Governo brasileiro se preocupa com essa população que entra na Guiana e sai dela, dependendo da época de mais chuva, menos chuva, e mais acesso aos garimpos. E em todas as reuniões, principalmente da área consular, esse assunto é mencionado. 

É isso que eu tinha a mencionar.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – De acordo com disposto no inciso IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, a reunião da Comissão será transformada em secreta. 

Designo S. Exª a Senadora Vanessa Grazziotin para atuar como Secretária. 

(Iniciada às 10 horas e 11 minutos, tornada secreta às 11 horas e 14 minutos, a reunião é reaberta às 11 horas e 17 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Cumprimento, naturalmente, os Srs. Embaixadores, desejando-lhes muito êxito à frente de suas missões e de seus desafios.

Não havendo mais nada a tratar, agradeço a presença das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores.

Vamos encerrar a presente reunião.

Muito obrigado.

(Iniciada às 10 horas e 11 minutos, tornada secreta às 11 horas e 14 minutos, reaberta às 11 horas e 17 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 19 minutos.)
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